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      O BERÇÁRIO


      O nazismo nasceu de um
caldeirão ideológico peculiar,
que misturava pseudociência,
ocultismo e ódio racial.

    


    Onazismo é uma ficção científica. É um conjunto de ideias bizarras com o carimbo da ciência. Você sabe que um filme de ficção é pura mentira. Mesmo assim, embarca na fantasia para rir e chorar como se tudo fosse verdade. São duas horas de sonho, emoção e glória. Quando o filme termina, você sai do cinema e volta para a realidade.


    Hitler ofereceu aos alemães a chance de nunca sair do cinema. O sonho do Terceiro Reich duraria mil anos. A Alemanha voltaria a ser a potência gloriosa do passado. E, com o aval da ciência dos anos 1930, foi mais fácil convencer os alemães da fantasia megalomaníaca de Hitler.


    Ao longo deste livro, você verá como essas ideias capturaram um país, depois um continente — e deixaram um rombo na história da humanidade. Mas primeiro é preciso voltar um pouco no tempo para tentar entender que fantasia era essa.


    Ela começa assim:


    “Com um prazer satânico no rosto, o jovem judeu de cabelos negros espreita, horas e horas, a menina inocente que ele macula com o seu sangue, roubando-a assim de seu povo. Com todos os meios ele tenta destruir os fundamentos raciais do povo que se propõe a subjugar”.1


    Esse trecho sintetiza o pensamento nazista. Ele está no Mein Kampf (“Minha Luta”), a autobiografia que Hitler começou a escrever na prisão, em 1924, após sua tentativa frustrada de golpe. Para o nazismo, o mundo estava dividido num ranking de raças. E a luta entre as raças funcionava como o motor da história. No topo do ranking estava a raça ariana — a da menina inocente.


    Arianos, germânicos, nórdicos… Hitler alternava esses termos, mesclando conceitos de nação e território para proclamar sua superioridade. Ele dizia que o gênio talentoso dos arianos havia criado as grandes obras da arte e da ciência. E que seus traços criativos eram transmitidos pelo sangue, de geração em geração.


    Na base da pirâmide racial estavam os “povos inferiores”: eslavos (checos, russos, sérvios, poloneses e búlgaros, por exemplo), africanos, asiáticos e por aí vai. Esses párias só serviam para o trabalho forçado. Os nazistas os chamavam também de untermensch (sub-humanos).


    Judeus tinham um lugar especialmente execrável no imaginário nazista: eram a raça mais inferior de todas. Para Hitler, o judaísmo não era uma religião, e sim uma condição natural degradante. Judeus eram parasitas e traidores. Agiam feito morcegos, bactérias, vermes, câncer, polvos gigantes e cogumelos venenosos.


    O Mein Kampf é cheio dessas comparações biológicas. Na fábula de Hitler, os judeus haviam se propagado como bacilos em diversos países, sugando suas riquezas e causando sua ruína. Judeus e arianos eram dois polos opostos.


    O Estado alemão (o Reich) era o centro da vitalidade ariana, ao passo que os judeus eram perigosos exatamente porque não tinham Estado. Aí vem a segunda parte dessa história. O relato nacional-socialista dizia que os arianos foram criados por Deus para prevalecer, mas havia um risco: ao se misturar com os povos inferiores, a raça ariana seria corrompida para sempre.


    O sangue da linda menina indefesa nunca mais seria o mesmo depois de contaminado pelo judeuzinho de cabelos pretos. No faz de conta nazista, portanto, não havia nada mais perigoso para um país do que a miscigenação racial. O Brasil, claro, seria um caso perdido.


    E era justamente a miscigenação da Alemanha que Hitler denunciava. Ele dizia que judeus e outros “parasitas” haviam infestado a sociedade germânica e causado todas as aflições que o país sofria no início do século 20: a derrota na Primeira Guerra Mundial, o colapso do império, o caos social, a hiperinflação, a perda do passado glorioso.


    Havia remédio? Claro que sim. Era preciso purificar o sangue germânico, eliminando os vírus do corpo da sociedade. Só assim o povo alemão voltaria ao seu esplendor imaginário. Mas a sanha nazista não acabava aí. Também incluía ciganos, comunistas (o marxismo era visto como uma ideologia judaica), social-democratas, gays, deficientes físicos e mentais, criminosos, prostitutas e alcoólatras. Todos eles cabiam no balaio de gato que os nazistas chamavam de “raças inferiores”.


    O prontuário nazista mandava jogar desinfetante nesses degenerados e expulsá-los dos cargos que ocupavam na imprensa, na cultura, no serviço público e nas universidades.


    E, como a luta de raças era o motor da história, a guerra era uma consequência esperada. Os arianos de pura cepa teriam que se sacrificar pelo sangue e o solo do Reich. Pegariam em armas para enxotar os eslavos do Leste Europeu, criando assim um “espaço vital” (lebensraum) necessário para a supremacia da raça ariana.


    O esforço seria grande, mas valeria a pena. Dos escombros da guerra surgiria uma nova Alemanha, saudável e pujante, para liderar a humanidade numa nova era de paz e prosperidade. Sim, os nazistas prometiam a redenção. E os alemães embarcaram nessa utopia racial convencidos de que Hitler era um líder inovador — uma espécie de messias que colocaria as coisas em ordem.


    Mas Hitler não inventou nada quando escreveu o Mein Kampf. As ideias descritas acima já estavam dando volta na Europa décadas, ou mesmo séculos, antes da publicação do livro infame. Os nazistas apenas juntaram esses conceitos, sacudiram e criaram um coquetel de salvação muito mais perigoso. A receita era nova, mas os ingredientes já estavam prontos, como vamos ver agora.


    
      Humanos com pedigree


      Você já deve ter visto uma cena assim. Está rolando uma discussão acalorada, até que alguém proclama: “Mas o que eu disse está cientificamente provado!” Pronto. Fim de papo. O argumento científico tem o poder de anular todos os outros. Parece verdade absoluta, infalível. Os nazistas sabiam disso. E utilizaram uma “verdade científica” em voga desde o século 19: a desigualdade entre os humanos. Um dos pioneiros dessa ideia foi o filósofo inglês Herbert Spencer.


      No livro Social Statics (“Estática Social”), de 1850, Spencer disse que o aperfeiçoamento da sociedade seguia uma lei natural. Seres com “defeitos” físicos ou mentais eram “fracassos da natureza” — e por isso desapareceriam naturalmente.


      “Se eles não são suficientemente completos para viver, eles morrem, e o melhor é que morram”, escreveu Spencer.2 Daí o termo “sobrevivência dos mais capazes”, que ele cunhou. Nove anos depois, veio um livro que mudaria o pensamento ocidental: A origem das espécies, do naturalista inglês Charles Darwin.


      Até então se imaginava que as formas de vida eram imutáveis. Mas Darwin mostrou que todas as formas de vida evoluíram a partir de um antepassado comum, na medida em que os indivíduos mais aptos viviam mais e deixavam mais descendentes. Darwin estava fazendo ciência pura. Mas outros pensadores entortaram a ideia do naturalista.


      Eles misturaram o conceito da evolução com a falácia de Spencer para produzir uma teoria inflamável. O sociólogo americano William Graham Sumner, por exemplo, dizia que a competição entre os homens resultava na eliminação dos mal-adaptados e na preservação do “vigor racial”, como se a miscigenação causasse problemas genéticos.


      E olha que Sumner era professor da Universidade de Yale, o suprassumo da ciência. Na França, o conde Arthur de Gobineau foi talvez o primeiro a dar uma aura científica à noção de “ranking de raças” que seria adotada pelo nazismo. No livro Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas, de 1853, Gobineau alegou ter “provado a superioridade dos nórdicos” e alertou sobre o perigo da miscigenação. As ideias de Gobineau foram seguidas pelo inglês Houston Stewart Chamberlain, outro inspirador de Hitler. Para ele, a alta cultura europeia era resultado da criatividade ariana, enquanto a influência judaica era deletéria.


      OK, mas até aí a discriminação ficou só no plano das ideias. Só que, no fim do século 19, alguns autores foram além. Eles quiseram promover o aperfeiçoamento da raça humana na marra, por meio da genética. E criaram uma pseudociência chamada eugenia.


      O pioneiro entre eles foi o matemático inglês Francis Galton, primo de Darwin. Galton tinha obsessão pelas diferenças nos traços humanos. Foi inclusive um dos primeiros a esmiuçar nossas impressões digitais. Ele afirmava que traços físicos e mentais eram transmitidos de pai para filho — o que faz sentido. Mas algumas de suas ideias eram bem mais estranhas.


      “Do mesmo jeito que é fácil obter uma raça de cães e cavalos com altos poderes de corrida”, propôs Galton, “seria bastante viável produzir uma raça altamente dotada de homens, por meio de casamentos criteriosos durante gerações consecutivas”.3 Com isso, Galton anunciou o caminho para chegar a uma suposta raça humana superior. “Puro-sangue.”


      Os reprodutores dessa raça teriam que ser pessoas brilhantes — “eminentes”, como ele chamava. E só haveria um eminente para cada 4 mil indivíduos, daí a necessidade de selecionar bem os pares de reprodutores. Juntando os termos gregos para “bem” (eu) e “nascer” (genes), Galton criou a palavra “eugenia”.


      Ao contrário de Spencer, os eugenistas não queriam esperar que a natureza levasse à sobrevivência dos mais capazes. Eles tinham pressa. E para isso se basearam nas obras então recém-descobertas de Gregor Mendel, um monge austríaco que passaria à história como pai da genética. Ao cruzar ervilhas, Mendel havia identificado características que governavam sua reprodução, chamando-as de dominantes e recessivas. Quando ervilhas com casca enrugada cruzavam com as de casca lisa, o descendente geralmente tinha casca lisa, pois esse gene era dominante.


      Os eugenistas viram na genética argumentos para justificar seus preconceitos. Eles interpretaram os testes de Mendel assim: casca enrugada é uma “degeneração” (hoje sabe-se que não é — ela é apenas uma variação, e variação genética é ótima para a sobrevivência das espécies). Misturar genes bons com genes que eles consideravam “degenerados” estragaria a linhagem toda, diziam os eugenistas. Para evitar isso, era preciso manter a raça pura.


      Enquanto a eugenia se popularizava nos anos 1870, aristocratas britânicos começaram a realizar as primeiras exposições de cachorro. Kennel clubs surgiram com a missão de alcançar a pureza racial dos cães pelo cruzamento selecionado. Hoje, mais de um século depois, vemos o lado ruim desse esforço. Um golden retriever, por exemplo, é mais propenso a ter tumores que um vira-lata. O boxer tem alta incidência de epilepsia. O cavalier king Charles spaniel possui o crânio pequeno demais para o cérebro.


      A lista de problemas é enorme, e o motivo é simples: o cruzamento entre parentes próximos apura as qualidades, mas também os defeitos. Quem repara nos olhos esbugalhados do pug ou nas patinhas tortas do basset-hound custa a acreditar que eles descendem do lobo. Tentar apurar a raça humana só poderia levar a problemas semelhantes. Mas os eugenistas estavam convencidos de sua missão.


      E não demorou até que essas ideias acabassem extrapolando para um nonsense ainda maior. Crime e pobreza, por exemplo, passaram a ser vistos como defeitos congênitos. O antropólogo italiano Cesare Lombroso, pai da criminologia moderna, dizia que bandidos já nascem para o mal porque herdam esses traços dos ancestrais. A “prova científica” disso seriam as anomalias físicas facilmente observadas nos delinquentes. Traços como orelha grande, testa inclinada, queixo pronunciado e braços longos demais. Com sinais assim, assegurava Lombroso, era possível identificar ladrões, estupradores e assassinos com bastante precisão.


      Essa ideia pegou em muitos países. Na Argentina, por exemplo, a teoria de Lombroso ganhou ibope graças ao assassino serial Cayetano Santos Godino, vulgo “Petiso Orejudo” (Baixinho Orelhudo). Godino matou quatro crianças e tentou assassinar outras sete até ser preso em 1912. Depois disso, os policiais juravam que era possível detectar um bandido pela aparência física.


      Do tipo: o suspeito é narigudo? Assassino! Orelhudo? Violador! E, como o “criminoso natural” não podia mudar, era inútil puni-lo. Melhor seria confiná-lo para sempre, como sugeria Lombroso. Para ele, criminosos não eram membros da espécie Homo sapiens, e sim uma espécie de retrocesso a uma raça mais primitiva — Homo delinquens.


      Lombroso tinha origem judaica, embora não se identificasse como judeu. Inclusive abandonou seus dois primeiros nomes, Marco Ezechia, e adotou Cesare em homenagem aos imperadores romanos. E, num livro de 1894, Lombroso se refere aos judeus como fracos, neuróticos, mentirosos, ambiciosos e traidores.4


      Soa familiar?


      No início do século 20, as ideias de Galton e Lombroso já haviam se espalhado pela Europa. Mas em nenhum lugar elas fizeram tanto sucesso como nos Estados Unidos. Ali, os bambambãs de universidades como Harvard e Stanford defendiam uma teoria ainda mais extrema: a “eugenia negativa”.


      É fácil entendê-la. Enquanto a “eugenia positiva” de Galton recomendava a procriação dos mais capazes, a “eugenia negativa” propunha o caminho inverso: barrar a reprodução dos indesejáveis. Isso incluía esterilizar mulheres com “defeitos genéticos” e famílias com presença de ladrões, além de restringir a imigração de latinos e promulgar leis antimiscigenação.


      O advogado Madison Grant, conselheiro do Museu Americano de História Natural, não podia ser mais didático para justificar essas medidas. “Queiramos admitir ou não, o resultado da mistura de duas raças, no longo prazo, nos dá uma raça que reflete o tipo mais antigo, generalizado e inferior”, disse Grant em 1916. “O cruzamento entre um branco e um índio faz um índio; entre um branco e um negro faz um negro; entre um branco e um hindu faz um hindu; e o cruzamento entre qualquer das três raças europeias e um judeu faz um judeu.”5


      O zoólogo Charles Davenport, líder do movimento eugenista nos EUA, acreditava que os humanos poderiam ser criados e castrados como cavalos. Ele fundou a Federação Internacional de Organizações Eugenistas em 1925. Quatro anos depois, mandou uma carta ao ditador italiano Benito Mussolini advertindo sobre a urgência de iniciar um programa de esterilização na Itália.


      Davenport também trocava figurinhas com os médicos alemães Eugen Fischer, Erwin Baur e Fritz Lenz, autores do livro Princípios da Hereditariedade Humana e da Higiene Racial (1921), que Hitler leu quando estava na cadeia. Em 1927, Fischer fundou o Instituto Kaiser Wilhelm de Antropologia, Hereditariedade Humana e Eugenia em Berlim, com fundos da Fundação Rockefeller.


      Esse instituto daria o aval às experiências de Joseph Mengele e outros carrascos durante o nazismo. Naquele mesmo ano, o antropólogo americano Earnest Albert Hooton, de Harvard, realizou uma pesquisa que comparava bebês negros com filhotes de macacos. Hooton concluiu que os negros eram geneticamente mais próximos dos homens primitivos que da raça branca.


      E, à medida que os eugenistas botavam as manguinhas de fora, os legisladores americanos começaram a transformar suas ideias em políticas públicas. Teve início uma espécie de corrida espacial da eugenia. Americanos e europeus disputavam quem ganharia o troféu da raça pura.


      Os americanos tomaram a dianteira. Nos anos 1920 e 30, eles criaram registros de “incapazes” e testes de QI para justificar seu encarceramento. Depois, conseguiram que 29 estados dos EUA aprovassem leis para esterilizá-los. As primeiras vítimas foram pobres do estado de Virgínia, e logo negros, mexicanos, epilépticos e alcoólatras. No total, cerca de 60 mil pessoas seriam esterilizadas à força nos EUA.6


      Países como Suécia e Finlândia adotaram programas parecidos. Portanto, quando a Alemanha de Hitler começou a esterilizar deficientes físicos e mentais, em 1934, não estava inventando nada. Só que iria muito mais longe do que qualquer outro país.

    


    
      A metamorfose do ódio


      A eugenia forneceu um lastro “científico” para o que viria a ser o nazismo. Com o aval dos homens de jaleco branco, ficou mais fácil convencer os alemães de que ciganos, gays, deficientes mentais e outros indesejáveis colocavam em risco a sociedade alemã.


      Mas por que só os judeus foram marcados para o extermínio total? É aí que entra o segundo ingrediente da receita nazista: o antissemitismo. O termo foi cunhado em 1881 pelo político alemão Wilhelm Marr, um dos mais ferrenhos racistas modernos.


      Marr achava que o termo alemão convencional, Judenhass, era ruim para definir o ódio aos judeus porque trazia uma conotação religiosa. Antisemitismus era muito mais científico, pois expressava o antagonismo racial entre arianos e semitas. Mas a hostilidade contra os judeus teve início muito antes de Marr.


      Ela começou de leve, há 2 mil anos, no Império Romano. Os romanos adoravam deuses pagãos e não entendiam por que seus súditos judeus cultuavam um deus único. Também achavam estranhos certos costumes judaicos como o shabat, o dia do descanso.


      Essa desconfiança descambou para a agressão no século 1, quando a então Judeia, na Palestina, vivia um período de efervescência religiosa. Profetas judeus cruzavam o deserto da Galileia, anunciando que o Reino de Deus estava próximo. João Batista foi um deles. E Jesus, claro.


      O Império Romano via esse tipo de atitude como uma afronta ao seu domínio. Reprimia de maneira exemplar. A crucificação era a pena capital mais degradante que Roma impunha aos rebeldes. Foi o que aconteceu com Jesus. Ele foi morto conforme o costume romano. Se fosse de acordo com a lei judaica, teria que ser a pedradas.7


      A morte na cruz e a inscrição I.N.R.I. (Iesus Nazarenus Rex Iudaeorum) indicam que Jesus de Nazaré, Rei dos Judeus, foi condenado por sedição contra Roma ao se proclamar Mashiah (Christos, em grego), que significa “ungido”, descendente de Davi.8


      Do que sabemos sobre a existência de Jesus, isso é o que há de mais certo. Assim foi registrado pelo historiador antigo Tácito.9 Mas a versão que ficou impressa na Bíblia é bem diferente. Ela culpa os judeus pela morte de Cristo, o que deu uma injeção de nitroglicerina no antissemitismo.


      O objetivo dos autores dos Evangelhos (do grego euangélion, “boas novas”) não era escrever a biografia de Cristo, e sim propagar a nova fé. Com todas as alegorias que um texto religioso merece. E, como era natural, eles escreveram influenciados pelo clima de rivalidade que existia no século 1 entre a incipiente comunidade cristã e o judaísmo. Isso explica as agressões aos judeus que vemos no Novo Testamento. João, por exemplo, afirma que os judeus são filhos do Diabo. Mateus diz que todos os judeus se culparam pela morte de Jesus, pedindo que o sangue caísse sobre eles e seus filhos.10


      Ou seja: os primeiros pregadores cristãos acusaram não só os judeus contemporâneos pela morte de Jesus, mas todas as gerações seguintes. No acirrado mercado religioso da época, eles atacaram a concorrência porque se sentiam vulneráveis. Afinal, o cristianismo também era uma seita monoteísta perseguida por Roma.


      Mas no século 4, quando o imperador Constantino se converteu à fé cristã, o cristianismo se tornou a religião oficial do império. Com a união entre a Igreja e Roma, os pregadores cristãos viram a chance de acabar de vez com a concorrência judaica.


      O cristianismo tinha chegado para superar o judaísmo. E os judeus, ao negar Jesus como Messias, haviam quebrado a aliança com o Criador e se revelado impostores. Esse era o teor dos discursos feitos por João Crisóstomo, arcebispo de Constantinopla e um dos pais da Igreja Católica. “Se os ritos judaicos são sagrados e veneráveis, nosso modo de vida deve ser falso”, disse Crisóstomo. “Mas, se o nosso modo de vida é verdadeiro, como de fato é, o deles é fraudulento.”11


      Crisóstomo definiu a sinagoga como “templo dos demônios” e “abismo de perdição”. Mas tem uma coisa que chama especial atenção em suas homilias: ele se propunha a curar pessoas que estavam sofrendo de “doença judaizante”.12 Graças a esses antigos pregadores, o mito do judeu assassino de Cristo ganhou tanta força que até hoje muita gente acredita nisso como um fato histórico. A Igreja só retirou formalmente a acusação no Concílio Vaticano II em 1965, quase 2 mil anos depois.


      O estrago já estava feito, claro. Na Europa medieval, judeus foram culpados pela peste negra e passaram ao imaginário popular como seres dotados de chifres e rabo, fazendo rituais com sangue de crianças cristãs e confabulando para dominar o mundo. A propaganda nazista absorveu esses elementos: cartazes do Terceiro Reich comparavam o judeu a um polvo gigante que espalhava seus tentáculos sobre arianas inocentes.


      Diversas medidas da lei canônica entre os séculos 4 e 15 também são encontradas na legislação do Terceiro Reich. Elas vão desde a obrigação do uso de uma insígnia (estrela amarela) sobre a roupa (cânone 68 do IV Concílio de Latrão de 1215) até a proibição aos cristãos de vender bens aos judeus (Sínodo de Ófen de 1279).


      O impedimento de exercer cargos públicos, ter propriedades e vender produtos aos cristãos empurrou muitos judeus para a atividade financeira. Daí a noção de judeu “usurário”, comum até hoje.


      Os judeus tinham um caminho para se livrar da perseguição: converter-se ao cristianismo. Mas no século 13, quase mil anos após a conversão de Constantino, os judeus ainda se negavam a abandonar sua fé. E, como o plano de conversão deu errado, a Europa começou a expulsar os judeus de suas terras. A Inglaterra, por exemplo, baniu-os em 1290. Durante quase 400 anos (até 1656), o judaísmo esteve ausente do país. Mesmo assim, o antissemitismo continuou latente.13


      No imaginário coletivo inglês, os judeus eram como Shylock, o avarento da peça O mercador de Veneza, de Shakespeare. Judeus também foram expulsos da França (1306) e da Espanha (1492). Em Portugal, o rei dom Manuel batizou-os à força em 1497 e depois os enxotou. Como você vê, no fim da Idade Média o antissemitismo já era bem diferente daquela antipatia inicial dos romanos.


      Praticar “atos judaizantes” virou crime punível com a morte sob a Santa Inquisição, que perseguia quem questionasse os dogmas do catolicismo. Os inquisidores montaram os autos de fé, espetáculos ao ar livre onde judeus, “bruxas” e outros hereges ardiam em fogueiras sob os olhos da multidão alvoroçada. O réu da Inquisição não tinha direito à defesa. Só à tortura.


      No potro, por exemplo, ele ficava deitado numa mesa com pernas e braços amarrados por cordas. Os inquisidores apertavam as ripas até dilacerar a carne. Os carrascos também colocavam pano molhado na boca da vítima, simulando afogamento. Para não ser queimado vivo junto com livros censurados, o réu precisava se confessar culpado de “judaísmo” e delatar amigos, vizinhos e parentes.


      A Inquisição também tinha motivação econômica: depenava o patrimônio das vítimas, exatamente como a Gestapo faria na Alemanha nazista. “Com seu caráter de polícia secreta e do pensamento, a Inquisição impôs um estado de paranoia e perseguição institucional que é um claro antecedente dos totalitarismos atuais”, diz o historiador britânico Toby Green.14 Na Espanha, milhares de judeus espanhóis recorreram ao batismo para escapar da morte. Os convertidos esperavam ter todos os direitos dos cristãos, mas na prática foi bem diferente. Eles continuaram sendo culpados pelos males da nação e até ganharam um nome pejorativo: marranos (porcos).


      Na província espanhola de Burgos, existe até hoje uma cidade chamada Castrillo Matajudíos (Castrillo Mata-Judeus).15 Mas isso é fichinha se comparado às agressões do alemão Martinho Lutero, pai da Reforma Protestante. Lutero não se conformava com a negativa dos judeus em aceitar a fé cristã. E condensou todo o seu ódio nas 64 páginas do livro Sobre os judeus e suas mentiras. Não há um só parágrafo ali sem insultos como “sanguinários”, “traidores” e “canalhas”.


      Lutero deu um conselho sobre como tratar os “assassinos de Cristo”: suas sinagogas deveriam ser queimadas, suas casas destruídas, e os judeus, despojados de seus bens e postos em estábulos, como ciganos, para saber que não mandavam na Alemanha. E depois esses “vermes venenosos” deveriam ser expulsos para sempre.16


      Enquanto Lutero dava suas lições de amor ao próximo, no século 16, Veneza inaugurou o primeiro gueto da Europa para segregar judeus. E o velho discurso religioso antijudaico sofreu nova mutação. Transformou-se em discriminação racial.


      O Santo Ofício publicava “estatutos de pureza de sangue”, assegurando que nenhum descendente de judeu ou mouro (árabe), até a sexta geração, pudesse frequentar universidades, ordens religiosas ou cargos públicos. Para entrar nesses lugares, o candidato precisava apresentar o exame de habilitação de genere et moribus, uma árvore genealógica mostrando que não tinha entre os antepassados nenhuma gota de sangue judeu ou mouro.


      O vestibular da raça pura vigorou até o início do século 19 em todo o domínio ibérico, inclusive no Brasil.


      A Revolução Francesa emanciparia os judeus. Dali em diante eles passaram a viver entre os cristãos nas cidades e ter os mesmos direitos civis em grande parte da Europa. Mas a desconfiança não acabou. Ao contrário: agora os judeus eram acusados de fazer naufragar as economias dos países.


      Claro que essa acusação não era generalizada. A história das relações entre judeus e não judeus é muito mais rica que todas essas perseguições. Mas negar que mitos do passado tenham influenciado preconceitos modernos — e contribuído para o nazismo — é também embarcar numa fantasia.


      No fim do século 19, quando Marr cunhou o termo “antissemitismo”, a velha hostilidade assumiu o estágio mais virulento. Políticos e teólogos europeus assumiram que a natureza pervertida dos judeus era imutável. E reivindicaram uma solução definitiva ao seu problema, já que nem o batismo os salvaria. Um porta-voz dessas ideias foi o jornal jesuíta Civiltà Cattolica, editado em Roma e revisado pela Secretaria de Estado do Vaticano.


      Ali o padre Raffaele Ballerini afirmou que toda a raça judaica conspirava para alcançar seu reino sobre os povos do mundo.17 “Embora vivam na França, na Alemanha, na Inglaterra, eles nunca se tornam franceses, alemães ou ingleses. Permanecem judeus e nada mais que judeus”, escreveu Ballerini num livro de 1891 que reuniu artigos de sua autoria.18


      O Civiltà Cattolica continuou jogando lenha na fogueira. Em 1893, foi a vez de outro padre jesuíta, Saverio Rondina, vociferar o ódio. Rondina disse que a nação judaica “não trabalha, e sim trafica a propriedade e o trabalho dos outros; não produz, e sim vive e engorda com os produtos das artes e das indústrias das nações que lhe dão refúgio. É o polvo gigante que envolve tudo com seus imensos tentáculos. Seu estômago está nos bancos… e suas ventosas estão em todo lugar…”19


      A julgar por essas palavras, Hitler bem poderia ser acusado de plágio. Parece um trecho do Mein Kampf. Na Alemanha, a “questão judaica” (Judenfrage) virou um dos temas preferidos do debate acadêmico. Nas últimas três décadas do século 19, nada menos que 1,2 mil publicações alemãs dedicaram suas páginas ao assunto.20 A imensa maioria não propunha nenhum ato extremo contra a população judaica. Apenas refletia as velhas emoções negativas contra ela.


      Mas alguns autores escancaravam a intenção de eliminar os judeus, anos antes do nascimento de Hitler. Talvez o mais virulento deles tenha sido o teólogo e orientalista Paul Anton de Lagarde. Ele chamou os judeus de “bacilos” e “vermes”. E sentenciou: “Onde essa massa de putrefação se acumula, os medicamentos podem ser efetivos apenas após uma cirurgia ter removido o pus onde ela se formou”.21


      E na virada para o século 20 ficaria pior. Apareceu na Rússia dos czares o maior libelo do antissemitismo: Os protocolos dos Sábios de Sião. O texto descrevia uma reunião secreta de lideranças judaicas que tramavam o domínio do mundo. Era uma versão moderna dos mitos medievais.


      Trata-se de uma compilação de textos de vários autores. Um deles provavelmente foi o abade francês Augustin Barruel, que viveu no século 18. Barruel assegurava que a Revolução Francesa havia sido obra de uma sociedade secreta, os Illuminati, que teria vínculos com jacobinos e maçons.22 Outros prováveis autores dos Protocolos pegaram carona nessa ideia e declararam que o mundo era vítima de uma conspiração de maçons, judeus e bolcheviques. É o caso de Osman Bey, um obscuro major de origem sérvia ou turca (ninguém sabe ao certo). Ele afirmava que um tal Congresso Israelita havia sido convocado em 1840 em Cracóvia, na Polônia, para “propagar o judaísmo do Polo Norte ao Polo Sul”.23


      Osman Bey também dizia que os judeus controlavam a imprensa e as finanças do mundo — um clássico do lero-lero antissemita. Eis uma das pérolas de seu livro: “Um judeu pode parar um instante para admirar uma flor ou qualquer outro objeto. Mas ao mesmo tempo pensará: ‘Quanto posso lucrar com isso?’”.24


      No início do século 20, os textos delirantes de tipos como Barruel e Osman Bey foram reunidos para dar origem aos Protocolos. O livro começou a ser editado em 1903 na forma de artigos no jornal russo Znamya. Mas a versão que ficou famosa foi publicada em 1905 na Rússia pelo místico Sergei Nilus.


      Outra tiragem teria sido editada por Pyotr Ivanovich Rachkovsky, chefe da Okhrana, o serviço secreto da Rússia imperial. Certo é que os Protocolos só fizeram um sucesso estrondoso no mundo graças a um empurrãozinho de empresários racistas. Henry Ford, por exemplo, escreveu e bancou em 1920 a impressão de 500 mil cópias do livro O judeu internacional, baseado nos Protocolos.25 O livro reunia uma série de artigos publicados em seu jornal, The Dearborn Independent, que era distribuído a todos os revendedores Ford nos EUA. A obra foi traduzida para mais de 15 idiomas, inclusive o alemão. Nela, Ford acusava os judeus até de corromper o beisebol e o jazz. Após séculos de mutação, o antissemitismo havia atingido a máxima voltagem. O terreno não poderia estar mais fértil para os acontecimentos que vamos ver nos próximos capítulos.

    


    
      Amor à pátria


      Eugenia e antissemitismo se misturaram como ovo e leite na receita nazista. Mas Hitler também agregou um terceiro ingrediente para persuadir os alemães: o nacionalismo. E para isso ele também recorreu a ideias poderosas que já vinham de antes.


      Nacionalismos florescem em tempos difíceis, e a Europa vivia um baita clima de crise desde meados do século 19. Em 1848, uma onda de revoluções varreu o continente e tentou destronar antigos regimes. As monarquias reprimiram o movimento, mas se sentiam vulneráveis. Com o crescimento das cidades, a mecanização da indústria e a produção em massa, os proletários e pequenos produtores também se sentiram ameaçados.


      A ansiedade geral motivou o surgimento de grupos nacionalistas e racistas, formados por filósofos, políticos, jornalistas, músicos e poetas do romantismo alemão. Eles queriam resgatar o vínculo entre a natureza e o “homem ariano”. Também advertiam que a emancipação dos judeus era um risco para a Europa. E usavam um termo alemão para sintetizar suas ideias: Volk.


      Você verá essa palavra muitas vezes neste livro. Para os racistas do século 19, ela extrapolava o sentido literal de “povo” que conhecemos. Tinha uma conotação mais profunda, transcendental. Volk expressava a “alma” da raça germânica. Uma alma heroica, ligada à terra, ao folclore e à antiga mitologia dos germânicos.26 Foi por isso que esse movimento ficou conhecido como völkisch (pertencente ao Volk).


      Seu integrante mais famoso foi o compositor alemão Richard Wagner, ídolo de Hitler. Racista e antissemita dos pés à cabeça, Wagner compôs óperas repletas de glorificação à terra e ao sangue heroico do povo alemão.


      O jornalista Hermann Ahlwardt, um dos líderes völkisch, ajudou a fundar o Partido Popular Antissemita da Alemanha (AVP), depois renomeado para Partido da Reforma Alemã (DRP). Em 1895, num discurso ante o Parlamento (Reichstag), ele disse que os judeus eram “predadores” e “bacilos”. E que deveriam ser exterminados para o bem do povo alemão.27 Os nazistas herdaram tudo isso do movimento völkisch. Repetiriam seu vocabulário tintim por tintim.


      Wagner, Ahlwardt e seus colegas também legaram ao nazismo a ideia de que a sociedade era como um ser vivo. Só florescia se todas as suas partes estivessem saudáveis. Isso é fundamental: o nazismo via cada pessoa como uma pequena engrenagem. E as engrenagens defeituosas deveriam ser eliminadas para que a máquina funcionasse bem. Basicamente, isso era o que os nazistas queriam dizer quando falavam de “socialismo”. De fato, o socialismo deles pouco tinha a ver com o marxismo — que odiavam — a não ser pelo ideal da prosperidade coletiva. Tudo tinha que ser feito em nome da nação, do povo, do coletivo. E, quando o coletivo é colocado bem acima do indivíduo, fica muito mais fácil atentar contra as minorias.


      Agora tudo se encaixava: a principal ameaça ao ideal nazista eram justamente os judeus, por não terem um lar nacional. Aos olhos dos nazistas, eles formavam uma nação internacional — e, portanto, eram capazes de corroer a Alemanha por dentro, feito uma infecção. Como dizia Hitler, ser “socialista” significava ser antissemita. Por tudo isso seu movimento se chamava “Nacional-Socialismo”.


      Para situar essa história no tempo, aliás, é preciso lembrar de outro ídolo de Hitler: o primeiro-ministro prussiano Otto von Bismarck. Antes de Bismarck, a Alemanha era uma confederação meio solta de vários reinos. A Prússia era o mais forte deles, mas cada um decidia seu próprio destino. Os revolucionários de 1848 já haviam tentado unificar o país, só que foram reprimidos pela aristocracia.


      Mas com Bismarck foi diferente. Ele percebeu que era preciso uma guerra para unir os alemães num só Estado. E lançou-os contra os franceses na Guerra Franco-Prussiana (1870-1871). Deu certo. O confronto levou à unificação alemã e à inauguração de um império, o 2º Reich (1871-1918), sob o comando do Kaiser Wilhelm I.


      Haviam se passado apenas 12 anos da publicação de A origem das espécies. O Kaiser chegou a usar o darwinismo para justificar sua superioridade sobre os povos de Ruanda, Tanzânia e outras colônias.


      Mas os nacionalistas queriam mais. Eles buscavam o pangermanismo — a união de todas as populações europeias de língua alemã. O objetivo final era criar a Grande Alemanha, que abrangeria o território atual da Alemanha, a Áustria e partes da Suíça e da Polônia, entre outros países. Um dos defensores dessa ideia foi Paul de Lagarde, o teólogo que vimos acima. Lagarde morreu em 1891, mesmo ano em que seus discípulos criaram a Liga Pangermânica para promover a expansão do império.


      Os nazistas também herdaram essa meta. A “Grande Alemanha” inclusive encabeça o Programa de 25 Pontos que o Partido Nazista lançaria em 1920. Hitler pegou emprestado todo esse pacote nacionalista, mas com um detalhe: ele queria superar a façanha de Bismarck. Com sua mania de grandeza, Hitler sonhava em reinaugurar o Sacro Império Romano Germânico, o 1º Reich, que durou quase mil anos (962-1806). O líder mais emblemático do 1º Reich foi o imperador Federico Barbarossa. Não foi à toa que Hitler batizou a investida contra a União Soviética, em 1941, de Operação Barbarossa.


      O Terceiro Reich era a reedição daquele Reich medieval. Por isso duraria outros mil anos. Com o nacionalismo, a receita de salvação nazista ficou quase pronta. Mas ainda faltava o ingrediente mais bizarro dessa história.

    


    
      Forças ocultas


      Qual o símbolo mais famoso do nazismo? Nem precisa pensar. A suástica, a cruz cujos braços se dobram em ângulos de 90 graus. Graças aos nazistas, essa cruz é associada ao ódio e ao terror. Mas ela já era usada como sinal de bons augúrios, em diversas culturas, 5 mil anos antes de Hitler colocá-la na bandeira do nazismo.


      Suástica vem do sânscrito svastika, “boa fortuna”. E até hoje ela é pendurada como um símbolo de sorte em casas e templos de religiões como o hinduísmo, budismo e jainismo. Alguns a expõem virada para a esquerda, outros para a direita. No fim do século 19, porém, grupos völkisch alemães se apropriaram da suástica dizendo que ela era o emblema da raça ariana. Esses grupos foram na onda de um movimento esotérico em voga na Áustria na época: a Ariosofia (“Sabedoria sobre os arianos”).


      Os dois principais líderes da Ariosofia eram os escritores austríacos Guido von List e Jörg Lanz von Liebenfels. List e Lanz eram völksich de carteirinha e tinham algumas ideias bem malucas. Falavam que o norte da Alemanha e a Escandinávia haviam sido habitados por tribos de super-homens milênios atrás. Essas tribos, chamadas de teutônicas, eram governadas por sacerdotes pagãos que possuíam um conhecimento esotérico especial, a gnosis.


      List e Lanz se referiam aos teutônicos como “arianos”, “indo-europeus” ou “nórdicos” de uma forma bastante confusa. Mas a estratégia era uma só: atribuir a um povo antigo, supostamente relacionado com os alemães, a marca da superioridade. Para eles, o ocultismo era o único jeito de resgatar a força milenar daquelas tribos antigas — e assim criar um império pangermânico em pleno século 20.


      Isso explica por que as reuniões dos ariosofistas eram cheias de esoterismo e escritas medievais. List foi o sujeito que se apropriou da suástica e deturpou seu significado. Ele dizia que essa cruz era um símbolo sagrado ariano, pois derivava do Feuerquil, a “vassoura de fogo” usada pelo deus germânico Mundelföri para criar o Cosmos a partir do Caos.


      Para completar, List relacionou isso tudo com o Edda (compilação de mitos dos antigos nórdicos) e as runas (escritas nórdicas usadas em amuletos e rituais xamânicos). Ou seja, uma verdadeira salada mista. Você pode dizer que essas ideias lunáticas não servem nem para filme B. Mas acredite: as ideias e os símbolos da Ariosofia foram absorvidos por grupos antissemitas alemães que serviram de berço para o Partido Nazista.


      Os dois principais foram a seita Reichshammerbund (“Liga do Martelo”) e a sociedade secreta Germanenorden (“Ordem dos Germanos”). Ambas foram fundadas pelo alemão Theodor Fritsch, que publicava panfletos racistas e editava a revista Hammer (“Martelo”). Essas organizações monitoravam as atividades dos judeus na Alemanha e tinham rituais de iniciação parecidos com os da maçonaria, embora excluíssem os maçons de suas fileiras.


      Em dezembro de 1912, a Germanenorden já reunia 316 irmãos distribuídos pelo país.28 O símbolo da ordem era uma suástica curva superposta a uma cruz. Foi por meio da Germanenorden e de sua sucessora, a sociedade secreta Thule, que a suástica seria adotada pelos nazistas.


      A Thule foi fundada em 1918 em Munique pelo barão Rudolf von Sebottendorff, um ariosofista virulento. Seu nome aludia a uma ilha da mitologia grega localizada no extremo norte do planeta. Os rituais da Thule tinham símbolos como o Santo Graal (o cálice usado por Jesus na última ceia) e óperas de Richard Wagner. Cada reunião, realizada no hotel Four Seasons de Munique, chegava a atrair 250 pessoas.29 Havia um pouco de ocultismo nas sessões, mas os integrantes estavam mais preocupados com objetivos políticos: espalhar o racismo e combater comunistas e judeus. Na verdade, eles queriam tomar o poder na Alemanha.


      Em 1918, Sebottendorff inclusive tentou sequestrar o primeiro-ministro da Bavária, o socialista Kurt Eisner. Mas o plano deu errado e ele precisou fugir. No ano seguinte, os comunistas tomaram o poder em Munique e executaram vários membros da Thule, entre eles o líder Walter Nauhaus.


      A organização foi diluída nos anos 1920, mas suas ideias influenciaram alguns nazistas que a haviam frequentado. Gente como Alfred Rosenberg (teórico do Partido Nazista), Max Amann (general da SS), Dietrich Eckart (mentor de Hitler), Rudolf Hess (o vice de Hitler) e Anton Drexler, que em 1919 fundou o Partido dos Trabalhadores Alemães (DAP, antecessor do Partido Nazista, NSDAP). De todos eles, quem mais se ligava em ocultismo era Heinrich Himmler, chefe da SS — a tropa de elite do Terceiro Reich.


      Himmler tinha até um mago particular chamado Karl Maria Wiligut, que alegava ser descendente do deus nórdico Thor. Ele adornava os salões de reunião da SS com o Sol Negro — um círculo místico em que 12 runas se combinam formando três suásticas superpostas, dando a ideia de uma engrenagem solar obscura.


      De todos os ingredientes da receita nazista, no entanto, o ocultismo foi o utilizado na menor dose. Hitler não dava muita atenção às ideias esotéricas. Nas conversas informais, ele até costumava ridicularizar o fascínio de Himmler pelo oculto,30 e chegou a proibir as organizações esotéricas durante o nazismo. É importante dizer isso porque muita gente acha que o Führer era um lunático ligado a forças demoníacas. Nada disso tem fundamento. Demonizar os nazistas não é uma forma de entendê-los, e sim de desculpá-los. O mais perturbador no nazismo é que ele foi abraçado por gente comum. Comum como o jovem Hitler, o personagem do próximo capítulo.
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